Comarca da Capital - 36ª Vara Criminal
Juiz: Marcel Laguna Duque Estrada
Processo nº 0168356-96.2013.8.19.0001
ESTADO DO RIO DE JANEIRO PODER JUDICIÁRIO COMARCA DA CAPITAL JUÍZO DE DIREITO DA 36ª VARA CRIMINAL Processo n. 0168356-96.2013.8.19.0001 Acusado: JORGE LUIZ CABRAL DE VASCONCELOS S E N T E N Ç A Trata-se de ação penal movida pelo Ministério Público em face de JORGE LUIZ CABRAL DE VASCONCELOS já devidamente qualificado, como incurso nas penas do artigo 168, §1º, III (seis vezes), na forma do artigo 71, ambos do Código Penal, como narra a denúncia de fls. 02/2B. ´No 2 ° semestre de 2012, durante horário comercial, na empresa VIAJANTES TURISMO LTDA., situada na Rua da Assembléia, n. 93/801, Centro, nesta cidade, o denunciado, consciente e voluntariamente, apropriou-se indevidamente de R$ 140.000,00 da empresa FAZOLATUS AGÊNCIA DE VIAGENS E TURISMO, representada por João Valentim Fazolato; de R$ 12.000,00 de IARA RITA DE CASSIA SOARES PEREIRA; de 9.000,00 de REYNALDO NUNES PEREIRA; de R$ 21.000,00 de EDGAR DE BRITO SALVADOR RIBEIRO; de R$ 12.453,00 de SOLANGE GOMES RIBEIRO; e de R$ 12.270,00 de ELAINE MACHADO DOS SANTOS: vide R.O. de fls. 03/05, notitia criminis de fls. 07/13 e declarações das vitimas de fls. 49/50,062/63 e 79/80. O crime resta qualificado, na medida em que o denunciado se apropriou dos valores em função da sua profissão, representante legal da empresa VIAJANTES TURISMO LTDS, que foram dados pelas vitimas, a titulo de pagamento pela compra de pacotes turísticos, mas que não foram repassados para efetivar a viagem, conforme declaração de fls. 103/104.´ Registro de Ocorrência às fls. 03/05, com aditamento às fls. 100/102. Termo de Declaraçãoes às fls.06; 49/50; 62/63; 79/80; 96/97; 109/110; 114. Notitia Criminis às fls. 07/13. Documentos às fls. 18/48. Copias de Recibos dos Pacotes Turísticos às fls. 56; 66;86. Comprovantes de Pagamento às fls. 57; 64; 67; 87/92. Auto de Qualificação às fls. 103/105. Recebimento da Denúncia à fl. 125, em 22/05/2013. Folha de Antecedentes Criminais às fls. 128/130 Resposta Preliminar à fl. 137. Audiência de Instrução e Julgamento às fls. 186/192, ocasião em que foram ouvidas as vítimas. Carta Precatória às fls.201/202, com a ouvitima de uma das vitimas. Continuação de Audiência de Instrução e Julgamento às fls. 218/222, onde o réu foi interrogado. Alegações Finais do Ministério Público às fls.224/231, requerendo que seja julgada procedente a pretensão punitiva, com a condenação do réu. Alegações Finais do Assistente de Acusação às fls. 235/241, requerendo a condenação do acusado, aplicando as impostas penas do art. 168, §1º, III, na forma do art. 71, ambos do Codigo Penal, bem como, que seja arbitrado o valor de R$ 21.0000,00, nos moldes do art. 386, IV do Código de Processo Penal Alegações Finais da Defesa às fls. 245/250, requerendo a absolvição do acusado, tendo em vista a ausência de culpabilidade em sua conduta em decorrência de inexigibilidade de conduta diversa. Em caso de condenação, requer a fixação da pena base em seu mínimo legal e, consequentremente, a conversão da pena privativa de liberdade em pena restritiva de direitos, nos moldes do artigo 44, do Código Penal. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. A materialidade resta comprovada pelo Registro de Ocorrência de fls. 03/05, 100/102, e pelos documentos de fls. 18/48, 56/57, 60/61, 64/67, 86/93 e 106, bem como por toda a prova oral produzida em juízo. No que tange à autoria, esta ficou demonstrada, especialmente no que diz respeito aos documentos acostados aos autos e o depoimento das testemunhas, aliado ao próprio reconhecimento do acusado de que causou prejuízo às vítimas, embora tenha apresentado suas justificativas. A prova colhida, inversamente do alegado pela defesa técnica, revela-se mais que suficiente para a condenação do crime que lhe é imputado. Senão vejamos os depoimentos das 06 (seis) vítimas que prestaram depoimento em juízo. Iara Rita de Cássia Soares Pereira, declara à fl. 188: ´Que comprou essa viagem com o acusado junto com seu marido; que já tinha comprado outras viagem com ele; que viagem seria na parte da tarde, do dia 16 de agosto; que recebeu um email, no dia da viagem do acusado dizendo que não tinha comprado suas passagens, e que era para ela comprar no aeroporto mas que tudo mais estava pago; que já havia pago tudo, incluindo passagem; que uma parte estava paga no cartão de credito; que cada um era mais ou menos 17 mil; que era seu aniversário de casamento; que comprou a passagem da Air France, no telefone; que quando ligou para sua filha, esta disse para ela não embarcar antes de confirmar se o pacote estava pago; que essa viagem foi contratada no dia 5 de julho; que já tinha feito outras viagem e sem maiores problemas; que o que a revoltou mais foi fazer eles embarcarem, mandando comprar passagem, dizendo que estava tudo pago e não estava; que conhecia uma ex namorada do acusado e ligou para ela, tentando ajudá-la com relação a empresa; que ligou para são Paulo, para a empresa responsável e disse que não tinha recebido nada e que estava tentando falar com ele; que depois que viu que já não tinha mais jeito, não o procurou mais; que as tratativas eram sempre com o acusado; que este prejuízo esta em torno de 13, 14 mil; que o que pagou nos cartões de credito foram devolvidos; que passariam 15 dias viajando ; que o acusado apresentou um voucher dizendo que era sua passagem paga, o hotel; que o acusado botou no email que teve uma dificuldade financeira e que não tinha conseguido comprar a passagem mas que quando ela voltasse, devolveria o dinheiro e garantia que o restante estava tudo pago; que o acusado não entrou em contato nem para ressarcir, nem para pedir desculpas, nem nada; que já havia contratado essa empresa e não havia problemas; que o acusado, para outras pessoas conhecidas mandou dizer que ele havia falido mas era mentira pois ele não deve a banco, a empresa; que o pagamento do cartão de credito foi repassado para uma pessoa em São Paulo.´ Reynaldo Nunes Pereira, afirma à fl. 189: ´Que em contato com o réu ele disse que as viti8mas poderiam viajar que estava tudo certo; que já estava tudo pronto para a viagem; que tem 76 anos; que deu muita confusão essa questão.´ João Valentim Fazolato, narra à fl. 190: ´Que é agente de viagem e que passa o pacote para o operador, que no caso era o réu; que marcou uma data para um encontro com as pessoas que iriam viajar e o acusado não apareceu; esta reunião foi marcada uns 20 dias antes da viagem; que já tinha pago cerca de 140 mil, que quando a pessoa o paga, ele repassa para o operador e este o da os vauchers para viajar e ele contata uma operadora La na Europa, mas no caso, ele não fez nenhum contato com essa operadora, não havia pago nada, nenhum hotel, nenhuma passagem, nada; que depois fez contato com esta operadora na Europa e ele não tinha feito comprado nada, nem as passagens; que o acusado mandou um email falando que tinha falido e pediu para pedir desculpas para as pessoas; que vendeu seu carro, pegou um empréstimo no banco e pagou os clientes; que o réu sumiu, tentou entrar em contato mas não conseguia falar com ele de jeito nenhum; que recebeu este email do acusado uns 12 dias antes da viagem.´ Solange Gomes Ribeiro, esclarece à fl. 191: ´Que ela e mais quatro amigas estavam combinando com Cabral para uma viagem para China, isso em fev. Do ano passado; que as suas amigas já tinham pago e ela não; que a viagem seria junho ou julho; que combinou com suas amigas de ir até lá; que já conhecia o réu, já tendo feito uma viagem com ele em 2010; que suas amigas que o indicaram para a referida vitima, que elas já tinham feito várias viagens com ele; que contrataram o pacote; que pagou um cheque a vista a viagem toda, em R$12.480, 00; que uma semana antes foi a agencia pagar e depois tinha que pagar mais R$300,00 do visto da China; que não tinha este dinheiro na hora e pediu para trazer na outra semana; que quando voltou, na semana seguinte, começou a ligar e não o encontraram mais; que o acusado ficou com o passaporte delas, ficou com tudo e ficaram com medo; que a empresa ficou fechada; que entrou também na vara cível contra o acusado, que já teve audiência e houve um acordo de pagamento em 10 vezes e não foi cumprido; que ainda continua no prejuízo; que ficou sabendo que foi enganada uma semana antes da viagem; que não sabe se alguma das suas amigas foi ressarcida; que eram 6 pessoas que iriam nessa viagem; que ficou muito chateada.´ Elaine Machado dos Santos, informa à fl. 192: ´Que deu entrada no pacote em fevereiro de 2011, dando uma parte a vista e o resto para pagar no cartão; que iria para Paris, países baixos, Suíça e Áustria; que quando chegou em Agosto, soube que o dono da agencia tinha sumido; que começou a correr atrás mas nada; que ligou para o cartão de credito para não ficar com o nome sujo mas pagou até dezembro as parcelas do castão, pois o cartão não quis cancelar; que quando soube do seu desaparecimento, passou email para ele e ele respondeu dizendo que pagaria quando pudesse mas não assumiu nada; que descobriu isso no mês da viagem; que teve um prejuízo enorme com a viagem.´ Edgar de Brito Salvador Ribeiro, afirma à fl. 202: ´Que contratou a Empresa referida na denúncia; que foi apresentado ao denunciado por sua amiga na época, de nome Lucia, com quem iria viajar; que Lucia dizia que o denunciado era pessoa de confiança e já havia feito algumas viagens com ele; que então contratou uma viagem para a França, Turquia e Grécia; que deu em dinheiro nas mãos do denunciado o valor de vinte e um mil reais, pagando tudo à vista; que na véspera da viagem Lucia ligou e disse que o denunciado não tinha feito nada sobre a viagem; que Lucia disse que o denunciado ligou para ela e disse que o embarque estava suspenso no Galeão; que os bilhetes das passagens não foram emitidos e nem os hotéis reservados; que os documentos que tinha em seu poder eram roteiros dados pelo denunciado; que teve contato com o denunciado por três vezes; que que até a presente data não recuperou o dinheiro; que o denunciado aparentava ser o dono da agência e inclusive tinha secretária; que não sabe se Lucia tinha algum envolvimento com esse acso; que depois disso apareceu várias vezes ao escritório, mas este estava fechado.´ Em seu interrogatório, o acusado reconhece que causou o prejuízo às vítimas, apresentando pretensa justificativa nos seguintes termos às fls. 220/221: ´Que por dificuldades no negocio, no momento difícil na agencia que tinha e já havia um problema numa outra empresa numa sociedade mau feita; que recebeu dessas pessoas mas não conseguiu prestar o serviço devidamente contratado; que também não conseguiu renovar um credito junto a rede bancaria; que era um momento difícil no mercado de turismo; que fechou a empresa em agosto; que pretende repor este dinheiro mas não tem, que depende de uma outra ação que moveu contra sócios num outro negocio e que sua intenção é repor; que não fez nada disso premeditado; que procurou alguma das vitimas para dar informação; que eram clientes há muito tempo e já viajaram com ele; que vinha buscando uma solução; que a única pessoa que não conseguiu avisar com antecedência foi a dona Iara e seu marido, que foram avisados no dia; que ligou para ela dizendo que não tinha conseguido emitir essas passagem mas que logo iria ressarci-la; que quando dona Iara e seu marido chegassem ao local teriam lugar para se hospedar; que os demais vitimas foram avisadas com antecedência de um mês mais ou menos; que passou um email e falou com a Iara por telefone para avisar que não conseguiria comprar as passagens; que vinha buscando soluções junto a bancos para honrar com seus compromissos; que tinha um acordo com empresa que em alguns casos pagava antecipado e outros após a viagem e que no caso de dona Iara e seu marido, iria pagar após a viagem; que não disse que estava tudo que disse que tinha um acordo com essa empresa que as vezes paga antecipado o embarque de passageiros e as vezes paga após a viagem e que no caso da dona Hilda foi isso, não estava pago mas iria pagar após a viagem, como pagou outros casos, como tem documentos em casa; que não sabe como precisar quando a empresa ficou mal mas que o ano de 2013 não foi um bom ano; o destino do dinheiro dos clientes ia para a própria empresa.´ Dessa forma, apesar do réu negar ter agido com animus rem sibi habendi, não foram produzidos nos autos elementos probatórios que sustentem tal tese. A alegação revela-se completamente desprovida de plausibilidade, ante às provas existentes em sentido contrário. Assim, com relação à argumentação defensiva, não há como prosperar a pretensão absolutória. A versão do réu sem lastro probatório algum (de que estava passando por dificuldades financeiras), não serve como argumento para afastar a reprovabilidade de sua conduta. A defesa não produz qualquer elemento probatório que desconstitua o vigoroso conjunto probatório produzido pela acusação, e confirme a suposta boa-fé do acusado. Em suma, não há qualquer verossimilhança nas alegações defensivas. E assim, estas hão de ser rejeitadas. Ademais, como apontado na denúncia e evidenciado pelas provas carreadas nos autos, incide o aumento de pena do artigo 168, do Código Penal, tendo em vista que o réu valeu-se de sua condição de representante legal da sociedade empresária Viajantes Turismo Ltda., apropriou-se indevidamente dos valores descritos na exordial, dando-lhes destinação diversa daquela contratada pelas vítimas. Inexistem quaisquer causas excludentes de ilicitude, sendo que a culpabilidade exsurge na medida em que o acusado é imputável, com pleno conhecimento do caráter criminosos do fato, podendo determinar-se de acordo com tal entendimento, sendo-lhe, nas circunstancias, exigível comportamento conforme o direito. Quanto ao concurso de crimes, mister se faz a aplicação da regra do crime continuado. Os diversos delitos patrimoniais foram cometidos na forma prevista no artigo 71, do Código Penal, uma vez que o acusado, mediante condutas distintas, praticou crimes da mesma espécie, sob as mesmas circunstâncias de tempo, lugar e com uma maneira de execução semelhante. Sendo assim, configurado nestes termos o fato típico, não havendo qualquer excludente de ilicitude ou culpabilidade, impõe-se a condenação na forma da denúncia. ISTO POSTO, JULGO PROCEDENTE a pretensão punitiva e CONDENO JORGE LUIZ CABRAL DE VASCONCELOS, qualificado nos autos, como incurso nas penas do artigo 168, § 1º, inciso III, por 06 (seis) vezes, na forma do artigo 71, ambos do Código Penal. PASSO A CALCULAR A PENA. Atento às diretrizes do artigo 59, do Código Penal, verifica-se que a culpabilidade do réu é intensa, dada a desfaçatez, cinismo e grande premeditação do acusado na consumação dos crimes, quando o agente adotou procedimento complexo para sua realização, em modus operandi que se protraiu durante longo tempo, inclusive, com prolongados e sucessivos contatos com as vítimas; que as conseqüências são reprováveis, face à natureza da verba indevidamente retida e seu elevado quantum, sendo certo também que as condutas do réu violam bens jurídicos não só das vítimas, mas também a fé pública, a economia popular e a confiança do próprio mercado; que as vítimas foram submetidas a profundo constrangimento e abalo psicológico, passíveis de exasperação da reprimenda. Por tais razões, fixo a pena-base em 02 (dois) ANOS E 06 (seis) MESES DE RECLUSÃO E MULTA DE 30 (trinta) DIAS-MULTA. Incide a causa de aumento da parte especial prevista no § 1º, inciso III do artigo 168, exasperando a pena aplicada em 1/3 (um terço), alcançando-se a pena de 03 (três) ANOS E 04 (quatro) MESES DE RECLUSÃO E MULTA DE 40 (quarenta) DIAS-MULTA. Por fim, em virtude da continuidade delitiva, considerando a grande quantidade de delitos praticados, aplico o artigo 71, do Código Penal, para aumentar a pena de 1/2 (metade), alcançando-se a pena final de 05 (cinco) ANOS DE RECLUSÃO E MULTA DE 60 (sessenta) DIAS-MULTA. EX POSITIS, CONDENO JORGE LUIZ CABRAL DE VASCONCELOS, qualificado nos autos, a 05 (cinco) ANOS DE RECLUSÃO E MULTA DE 60 (sessenta) DIAS-MULTA. Fixo o dia multa no mínimo legal. O regime prisional inicial será o FECHADO, considerando as circunstâncias judiciais verificadas, com base no artigo 33, § 3º do Código Penal. Concedo ao réu o direito de recorrer em liberdade. Deixo de calcular o valor da reparação do dano por não dispor de elementos para avaliação in casu, remetendo a questão às questões às cíveis adequadas. Condeno o réu nas custas e taxas processuais. Cumpra-se a Resolução n. 10/2007, do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, assim como o Aviso Conjunto TJ/CGJ n. 08/2013. Ciência aos lesados. Após trânsito em julgado, expeça-se Carta de Sentença e lance-se o nome do réu no rol dos culpados. P.R.I.C. Rio de Janeiro, 30 de julho de 2014. MARCEL LAGUNA DUQUE ESTRADA JUIZ DE DIREITO.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 29.03.2016 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
